
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.056.684 - SP (2008/0102980-2)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : NEWAGE BEBIDAS E ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : DENISE MACHADO DA ROSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MÔNICA HILDEBRAND DE MORI E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE 
PRECATÓRIO. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA POR OFENSA 
À ORDEM LEGAL PREVISTA NO ART. 11 DA LEI 6.830/80. 
LEGITIMIDADE. PRECEDENTES. PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE (ART. 620 DO CPC). AVERIGUAÇÃO DE 
APLICAÇÃO AO CASO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Arnaldo Esteves Lima, Benedito Gonçalves (Presidente), Hamilton Carvalhido e Luiz Fux 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 10 de agosto de 2010

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
  Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA POR PRECATÓRIO. 
POSSIBILIDADE DE RECUSA DA EXEQUENTE. SÚMULA 
406/STJ. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 
1.090.898/SP, MIN. CASTRO MEIRA, JULGADO SOB O REGIME 
DO ART. 543-C DO CPC. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA 
DESSES PRECEDENTES (CPC, ART. 543-C, § 7º), QUE IMPÕE 
SUA ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. PRINCÍPIO DA 
MENOR ONEROSIDADE (ART. 620 DO CPC). REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 07/STJ.
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

  Sustenta a agravante, em suma, que "não se trata de pedido de substituição de penhora, (...) 
mas sim de primeira e tempestiva oferta de bens à penhora" (fl. 196), consignando que o STJ 
"reconhece o pleno direito do executado de oferecimento de bens à penhora, sem qualquer 
interferência do exeqüente, fundamentando seus julgados no art. 9º, III, da Lei 6.830/80 e no art. 
620 do CPC" (fl. 198), bem como "a preferência do crédito devido pelo próprio exeqüente em 
relação aos outros bens" (fl. 205).
  É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
1.  Sem razão a agravante. Esta Corte já decidiu que "a Fazenda Pública não é obrigada a 
aceitar bens nomeados à penhora fora da ordem legal insculpida no art. 11 da Lei 6.830/80, pois o 
princípio da menor onerosidade do devedor preceituado no art. 620 do CPC não pode resultar em 
uma onerosidade exacerbada para o credor" (AgRg no REsp 1.023.848/RO, 1ª T., Min. 
Francisco Falcão, DJe de 15.05.2008). Nessa mesma linha de consideração, os seguintes 
julgados: AgRg na MC 12.063/RS, 2ª T., Min. Humberto Martins, DJ de 28.02.2007; REsp 
884.468/SP, 1ª T., Min. Luiz Fux, DJ de 05.11.2007.
  O aresto atacado emitiu juízo em conformidade com o entendimento acima esposado, 
motivo pelo qual não merece reforma.

2.  Ademais, averiguar se a aplicação do princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC) se 
fez adequadamente ou não, e se a relativização da ordem da penhora era justificável ou não em 
face daquele princípio, como pretende a recorrente, são investigações que exigem o exame da 
situação de fato, incabível no âmbito do recurso especial por força da Súmula 7/STJ. Nesse 
sentido: AgRg no Ag 894161/SC, 1ª Turma, Min. José Delgado, DJ de 08.10.2007; AgRg no Ag 
894114/RJ, 4ª Turma, Min. Antônio de Pádua Ribeiro, DJ de 17.09.2007.

3.  Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0102980-2 REsp 1.056.684 / SP

Números Origem:  174342007  66426656  6642665601

EM MESA JULGADO: 10/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NEWAGE BEBIDAS E ALIMENTOS LTDA
ADVOGADO : NELSON LACERDA DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MÔNICA HILDEBRAND DE MORI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NEWAGE BEBIDAS E ALIMENTOS LTDA
ADVOGADO : DENISE MACHADO DA ROSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MÔNICA HILDEBRAND DE MORI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Benedito Gonçalves (Presidente), Hamilton 
Carvalhido e Luiz Fux votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 10  de agosto  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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